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Problema enfrentado ou oportunidade percebida e solução adotada

O empresariado brasileiro já há muito se deu conta da importância do uso da tecnologia como instrumento para a redução de custos e aumento da competitividade. Mesmo nas pequenas empresas, cada vez mais, o computador e a Internet estão presentes no dia-a-dia de suas atividades.

Seguindo uma tendência mundial, algumas empresas em nosso país já trabalham de maneira integrada com seus fornecedores e distribuidores por meio de relacionamentos comerciais pela Internet, onde os pedidos de compra são fechados eletronicamente.

Também o Governo, nas suas três esferas, tem se modernizado, passando a prestar diversos serviços à população pela Internet na direção do chamado “Governo Eletrônico”.

Mas se por um lado os avanços tecnológicos têm permitido uma modernização dos relacionamentos entre os particulares, e cada vez mais entre os particulares e o governo, por outro lado existem obrigações, em especiais as tributárias, que ainda estão em descompasso com a realidade atual de uso intensivo de informática e de telecomunicação.

Um exemplo é a emissão da velha nota fiscal, impressa em papel, com sua legislação que remonta a década de 70 e que representa ainda hoje elemento imprescindível para o controle da arrecadação dos impostos pelo Fisco. Somente no Estado de São Paulo são emitidas, mensalmente, cerca de 60 milhões de notas fiscais modelo 1 ou 1-A para documentar operações comerciais entre empresas. 

Em que pese sua importância para a fiscalização, a falta de modernização da atual sistemática de emissão de documentos fiscais em papel tem gerado diversos custos e problemas de gestão, tanto para os contribuintes como para o Fisco.

Do lado dos contribuintes, destacam-se os seguintes custos:

· Custo de emissão de Notas Fiscais. Envolve não só o custo de aquisição do papel para impressão da nota fiscal com o mínimo de vias exigido pela legislação (ou o custo de aquisição do talonário em papel para preenchimento manual e do uso de carbono / papel copiativo), como também a tinta de impressão e custo de mão-de-obra de manuseio dos talões e notas;

· Custo no armazenamento das Notas Fiscais emitidas em papel. De acordo com a legislação atual, é de responsabilidade do contribuinte (vendedor e comprador) a guarda dos documentos fiscais emitidos e recebidos, durante o período mínimo de cinco anos. Este custo inclui não apenas a questão de espaço físico adequado de armazenamento como também a necessária organização e sistemática de consulta de tais documentos fiscais quando forem solicitados pelo Fisco;

· Custo de re-digitação de informações constantes nos documentos fiscais e de conseqüentes erros possíveis. Ao emitir um documento fiscal, o contribuinte é obrigado a registrar sua operação em livros contábeis e fiscais, o mesmo ocorrendo com os contribuintes que recebem as notas fiscais;

· Custos decorrentes do tempo de parada de caminhões nos postos fiscais de fronteira para digitação das Notas Fiscais. O Estado de São Paulo não opera com tais postos, porém outros Estados trabalham com a sistemática de digitação, na fronteira, dos documentos fiscais que estão acompanhando as mercadorias. Por vezes essa digitação acarreta filas de caminhões e, consequentemente, alto tempo de parada destes caminhões.

Do lado do Fisco destacamos:

· Impossibilidade de acompanhamento das operações comerciais em tempo real;

· Foco repressivo de atuação do Fisco como decorrência da sistemática atual de emissão de documentos fiscais que obriga a que seja feito auditoria do passado e não um acompanhamento do presente;

· Conferência manual de Notas Fiscais pela fiscalização, uma vez que estas não estão em meio eletrônico ou, ainda que estejam, não há nenhuma garantia de identidade entre as informações do papel e do arquivo magnético;

· Dificuldade de cruzamento de informações entre documentos fiscais e outras informações fiscais;

· Dificuldade de compartilhamento de informações, relacionadas à circulação de mercadorias, entre os diversos Fiscos Estaduais ou com a Receita Federal.

Mas a par destes problemas é possível citar também algumas oportunidades.

Inicialmente, verifica-se que se atualmente há uma demanda da sociedade por simplificações e desburocratização dos procedimentos fiscais, há também a existência de vontade política de atendê-los. 

Provas recentes desta vontade política foram a Medida Provisória 2200-2 de 24/08/2001 e a Emenda Constitucional número 42 de 19/12/2003.

A MP 2200-2 instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras, viabilizando o uso do documento eletrônico. 

De fato, a persistência da necessidade de fixação das informações em papel deveu-se às características do próprio documento eletrônico, como por exemplo a dificuldade de se comprovar a integridade das informações - uma vez que podiam ser modificadas sem deixar nenhum vestígio - ou a dificuldade de se comprovar a sua autoria. 
Por outro lado, a Emenda Constitucional 42, ao prever no artigo 37 que “(...)  XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, (...) atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. (...)” (grifos nossos), evidenciou a necessidade de modernização da forma de atuação do Fisco.

A conseqüente promoção de encontros de administradores tributários, em âmbito nacional, possibilitou-se discutir não apenas legislação tributária mas também idéias e projetos de interesse comum. São exemplos destes encontros o ENAT (Encontro Nacional de Administradores Tributários) e o ENCAT (Encontro Nacional de Coordenadores e Administradores Tributários dos Estados). 

Outra oportunidade percebida foi o uso de tecnologia pelas empresas para comunicação e troca de documentos. Como já citado, algumas empresas já trabalham de maneira integrada eletronicamente com seus fornecedores e distribuidores, podendo-se citar como exemplos destas tecnologias o uso de plataforma B2B (Business-to-Business) e o uso de certificação digital.

O comércio B2B é uma das espécies de comércio eletrônico, e envolve transações entre empresas. Pode possibilitar simples relações comerciais (compra e venda de bens e serviços), integração e interação com parceiros comerciais (como, por exemplo, distribuidores), ou ainda a melhoria do controle de logística, como é o caso, por exemplo, da aquisição de suprimentos.
Segundo dados da Associação Brasileira de e-business, atualmente apenas 8,5% das empresas trabalham com algum tipo de padrão para trocar documentos eletrônicos com seus parceiros comerciais. E se essa falta de padrão potencialmente poderia se tornar uma dificuldade para utilização da plataforma B2B, o que se verifica na prática, ao contrário, é a oportunidade que o governo tem de definir um padrão oficial aberto que atenda não só a demanda de mercado, significando economia para toda a sociedade, como também as suas próprias demandas fiscais. 

Neste contexto de problemas e oportunidades surgiu então a proposta do Projeto Nota Fiscal Eletrônica - NF-e.

Sensibilizado com as dificuldades e custos gerados pela sistemática de emissão de documentos fiscais, em fevereiro de 2005 o Estado de São Paulo iniciou um projeto que visava substituir a Nota Fiscal em papel por um documento eletrônico que tivesse a mesma finalidade e validade jurídica. Pesquisou e conheceu o projeto chileno intitulado “Factura Eletrônica”, que tinha por escopo uma substituição gradual de documentos comerciais em papel por arquivos eletrônicos, incentivando-se transações eletrônicas.

Esse projeto serviu como base para o modelo paulista de Nota Fiscal Eletrônica, que tinha como premissas a utilização de padrões modernos e abertos de tecnologia, como é o caso da Internet, da certificação digital e do uso do XML, um padrão próprio para troca de informações pela internet.
Iniciado o projeto, o Estado de São Paulo divulgou-o no ENCAT (Encontro Nacional de Coordenadores e Administradores Tributários dos Estados). Constatou-se que alguns Estados também possuíam experiências independentes no sentido de utilização da tecnologia para modernização de processos, como foi o caso do Livro Eletrônico de Pernambuco e a Nota Fiscal Eletrônica de Compras Públicas da Bahia.
Também a Receita Federal iniciava um projeto de escrituração digital, o chamado Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), composto por três subprojetos: escrituração contábil, escrituração fiscal e a Nota Fiscal Eletrônica, originalmente nesta ordem de concepção e implantação. 
Percebeu-se então que se cada um dos 27 Estados, além da Receita Federal e do Distrito Federal, individualmente adotasse suas próprias soluções no sentido de “modernização” de seus processos e controles, haveria uma pluralidade de “soluções” (e consequentemente “obrigações”) que deveriam ser observadas. Isso não só geraria problemas de gestão pública no que diz respeito ao controle e troca de informações, como também agravaria a situação das empresas que teriam que se adaptar a várias soluções diferentes.
Neste sentido, o projeto apresentado pelo Estado de São Paulo causou impacto bastante positivo. O produto encorajou a criação de um modelo único de documento eletrônico, nacional, que deveria ser implantado por todos os Estados. Influenciou também o SPED, de modo que fosse invertida a ordem de implantação dos subprojetos e começasse pela implantação da Nota Fiscal Eletrônica.
A Nota Fiscal Eletrônica tem como objetivo a implantação de um modelo nacional de documento fiscal eletrônico para a substituição da sistemática atual de emissão do documento fiscal em papel que atualmente acoberta as operações com mercadorias entre empresas (modelos 1 e 1-A), reduzindo custos, simplificando as obrigações acessórias dos contribuintes e permitindo, ao mesmo tempo, o acompanhamento em tempo real das operações comerciais pelo Fisco.

O modelo proposto é baseado no uso da Internet, utiliza padrões abertos e modernos de tecnologia (certificação digital no padrão ICP-Brasil, XML e web services), além de estabelecer padrões nacionais que favoreçam as transações eletrônicas entre empresas, contribuindo assim para alavancar o B2B no Brasil.

O termo “Nota Fiscal Eletrônica” vinha sendo utilizado, por vezes, de maneira imprópria, para designar iniciativas de Estados de receberem informações eletrônicas de seus contribuintes, sem a efetiva eliminação do documento impresso, ou apenas com a eliminação de uma ou algumas das vias do documento. Não é o caso deste projeto.

Ao contrário, o conceito adotado trata a Nota Fiscal Eletrônica como o documento de existência apenas digital, emitido e armazenado eletronicamente, com o intuito de documentar, para fins fiscais, uma operação de circulação de mercadorias ou uma prestação de serviços, ocorrida entre as partes, e cuja validade jurídica é garantida pela assinatura digital do emissor (garantia de autoria e de integridade) e pela recepção, pela Fazenda, do documento eletrônico, antes da ocorrência da circulação ou saída da mercadoria. 

O projeto paulista da NF-e está inserido no âmbito do programa de modernização da Secretaria da Fazenda – PROFFIS, com recursos do tesouro e do BID, sendo um dos projetos estratégicos do Governo do Estado.

Descrição simplificada do modelo operacional

De maneira simplificada, a empresa emissora de NF-e gerará um arquivo eletrônico contendo as informações fiscais da operação comercial, que deverá ser assinado digitalmente de maneira a garantir a integridade dos dados e a autoria do emissor. 

Este arquivo eletrônico, que corresponde a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e - será então transmitido pela Internet para a Secretaria da Fazenda que fará uma pré-validação do arquivo e devolverá, em tempo real, um protocolo de recebimento (autorização de uso), sem o qual não poderá haver o trânsito da mercadoria.

Após o recebimento da NF-e, a Secretaria da Fazenda disponibilizará consulta na Internet para que o destinatário e outros legítimos interessados que detenham a chave de acesso do documento eletrônico possam verificar sua autorização e conteúdo.

Este mesmo arquivo (NF-e) será ainda transmitido pela Secretaria de Fazenda para a Receita Federal, que será o repositório nacional de todas as NF-e emitidas e, no caso de uma operação interestadual, também para a Secretaria de Fazenda de destino da operação.

Para acobertar o trânsito da mercadoria será impressa uma representação gráfica simplificada da Nota Fiscal Eletrônica, intitulado DANFE (Documento Auxiliar da NF-e), em papel comum e via única. Conterá impressa, em destaque, a chave de acesso para consulta da NF-e na Internet e um código de barras unidimensional que facilitará a captura e a confirmação de informações da NF-e pelos Postos Fiscais de Fronteira dos demais Estados.
Toda a documentação técnica do projeto NF-e, legislação, leiaute do arquivo da NF-e e informações sobre o andamento do projeto está disponível na Internet no sítio da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo http://www.fazenda.sp.gov.br/ (ícone da NF-e). O usuário tem acesso ao serviço de consulta às NF-e emitidas, com validade em todo território nacional, e também a todas as demais informações.

As informações também podem ser consultadas no sítio do portal nacional da NF-e http://www.nfe.fazenda.gov.br, bem como no sítio da Receita Federal, na página destinada ao SPED http://www.receita.fazenda.gov.br/Sped/Default.htm.

Atividades desenvolvidas

O início do projeto piloto nacional (fase pré-operacional) contou com a participação de 6 Estados (São Paulo, Bahia, Rio Grande do Sul, Maranhão, Goiás e Santa Catarina), da SUFRAMA, da Receita Federal e a Coordenação nacional do ENCAT. 
Como o projeto envolvia uma mudança muito grande na forma da documentação das operações comerciais, o Estado de São Paulo sugeriu que também participassem representantes do setor privado, inclusive na fase de concepção do produto nacional. A estratégia envolvia começar o projeto com grandes empresas, que movimentam volume significativo de Notas Fiscais e possuem capacidade tecnológica para suportar a implantação, e posteriormente proceder à massificação do projeto.
Foram feitos convites a cerca de 50 empresas, sendo que 19 (dezenove) empresas representativas de diversos segmentos econômicos aceitaram participar do projeto desde o seu início. A lista completa das 19 empresas consta na última seção deste trabalho.
Resumidamente, o projeto contou com as seguintes atividades preparatórias:

· Definição do modelo nacional da NF-e (abril a julho de 2005);

· Aprovação do protocolo ENAT 03/05 (agosto de 2005), assinado por todos os Estados, Receita Federal e pelos representantes da ABRASF – Associação Brasileira dos Secretários de Finanças dos Municípios das Capitais, viabilizando o projeto NF-e em âmbito nacional. Ficou decidido que a coordenação deste projeto caberia ao ENCAT; 
· Aprovação do ajuste SINIEF 07/05 (setembro de 2005), implantando a NF-e na legislação nacional (disponível no sítio do CONFAZ http://www.fazenda.gov.br/confaz/);

· Aprovação do Ato Cotepe 72/05 (dezembro de 2005), trazendo as definições técnicas do projeto (disponível no sítio do CONFAZ http://www.fazenda.gov.br/confaz/).

A primeira fase de implantação do projeto (fase pré-operacional) começou em 03 de abril de 2006, com o início de recepção pelas Secretarias de Fazenda das Notas Fiscais Eletrônicas das empresas Souza Cruz, Volkswagen, Wickbold, Ford e Telefônica, em paralelo com a emissão das Notas Fiscais em papel.

A entrada da fase operacional ocorreu em 15 de setembro de 2006, quando as Notas Fiscais Eletrônicas passaram a ter validade jurídica. Ainda no segundo semestre de 2006 mais empresas serão credenciadas a utilizar a NF-e, com adesão voluntária, iniciando a massificação do uso da Nota Eletrônica.

Além do modelo de NF-e que substitui as notas fiscais modelo 1 e 1-A relativas às vendas de mercadorias entre empresas, a Secretaria da Fazenda de São Paulo também está implantando a Nota Fiscal Eletrônica para telecomunicações e conta de energia elétrica. A Telefônica e a Eletropaulo são as empresas participantes deste piloto paulista. 

Deste 03/04/06 a Telefônica está enviando para a Secretaria da Fazenda de São Paulo todas suas Notas Fiscais de Serviço de Telecomunicações, totalizando cerca de 10,8 milhões de Notas Fiscais por mês. Cabe esclarecer que, neste modelo, tanto a Telefônica quanto a Eletropaulo somente poderão deixar de imprimir e encaminhar a nota fiscal caso o cliente expressamente as autorize, devendo ainda fornecer mecanismo de consulta da nota fiscal ao cliente. 
A Secretaria de Fazenda do Estado de São Paulo já disponibilizou este serviço ao cidadão paulista, que poderá consultar os dados de sua Nota Fiscal por meio do endereço http://www.fazenda.sp.gov.br/ (ícone da NF-e).
Desafios, fatores críticos para o sucesso do projeto e aprendizado

Alguns poderiam imaginar que a implantação da NF-e em nível nacional, e mesmo em São Paulo, fosse tarefa hercúlea, quase impossível, dada à quantidade de contribuintes e a diversidade de realidades econômicas e de portes de empresas. Também a pluralidade de legislações e a desigualdade de plataformas tecnológicas e de recursos existentes entre os Estados eram desafios que poderiam dificultar o andamento do projeto.
Apesar destes desafios, vários são os fatores que permitem uma visão de sucesso. O primeiro é que tanto o projeto paulista quanto o projeto nacional da NF-e estão sendo implantados de maneira paulatina, em um processo contínuo de substituição das notas fiscais em papel, emitidas em operações entre empresas, após a experiência adquirida na implantação do projeto piloto.

Em segundo lugar, a tecnologia necessária a esta implantação, seja de protocolos de comunicação via Internet, seja de certificação digital, é conhecida e já se encontra disponível no mercado há algum tempo.

E o último fator, talvez o mais importante, é que existe o consenso entre as administrações tributárias estaduais e a federal em torno da necessidade da NF-e e do modelo a ser adotado, com o devido apoio e vontade política para sua implantação.

Mas talvez a maior barreira à NF-e que se possa imaginar não seja tecnológica ou política, mas de ordem cultural, representada pela quebra de paradigma do uso exclusivo do papel para documentação fiscal e sua substituição pelos meios eletrônicos.

Neste aspecto, destacamos como fator de sucesso o interesse que o próprio mercado tem mostrado com relação à adoção da NF-e. Pesquisa realizada em maio de 2006 pela Associação Brasileira e-Business, entidade dedicada ao estudo do comércio eletrônico no Brasil, levantou o interesse que as empresas teriam na adoção da NF-e. Comentários da pesquisa estão disponíveis no sítio http://www.ebusinessbrasil.com.br/eventoscursos.php?id=451),
Responderam à pesquisa 224 empresas, com faturamentos que variavam de menos de R$ 20 milhões por ano (cerca de 10% das empresas entrevistadas) até mais de R$ 600 milhões por ano (mais de 35% dos entrevistados). Identificou-se a seguinte distribuição de interesse:
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Gráfico: Interesse das empresas na implantação da NF-e

Fonte: Associação Brasileira de e-Business

Foi perguntado a estas empresas suas opiniões sobre quais seriam os principais benefícios vislumbrados na adoção da NF-e, tendo sido apontado como o maior benefício a redução de custos de impressão e aquisição de papel. Muitas empresas elegeram também como principais benefícios a eliminação da digitação da Nota Fiscal na recepção, redução de erros de escrituração devido a erros de digitação e a diminuição da concorrência desleal. É importante salientar que foram identificados ganhos em quase todas as áreas de uma empresa, incluindo TI, logística, tributária e financeira.

Um dado interessante observado pela pesquisa, conforme divulgado no sítio da Associação, é que pouquíssimas empresas (menos de 2%) revelaram preocupação com a questão da transparência de informações, ou seja, em mostrar abertamente suas faturas e informações referentes às notas fiscais ao governo.
Corroboram essa pesquisa a procura de palestras por parte de empresas, sindicatos e associações, e a divulgação do projeto em mais de 150 matérias e artigos nos veículos da imprensa, fatores que evidenciam interesse pelos contribuintes na adoção do projeto. Citamos mais de 40 apresentações para entidades como CIESP (regionais Campinas, São Bernardo do Campo, Bauru, entre outras), NTC & Logística (Associação Nacional de Transporte de Cargas e Logística), SINDIPEÇAS, AFENAC (Associação Nacional dos Executivos de Finanças, Administração e Contabilidade), GS1 Brasil, ABIQUIM, FIESP, CRC, e SESCON. Em cada palestra mais de 100 executivos buscavam informações sobre o projeto.
Analisando-se os desafios enfrentados bem como os fatores favoráveis, consideramos que o principal aprendizado deste projeto é que o trabalho em equipe, neste caso composta por diversos órgãos e empresas, produz um resultado muito melhor do que a soma das partes que cada um individualmente poderia apresentar.

Se é verdade que o desenho do projeto é bastante ambicioso, não se pode negar que os resultados obtidos em função deste trabalho participativo, no curto de prazo de tempo em que ocorreram, já denotaram seu sucesso.

Sabemos também que muito trabalho ainda há por vir. Apesar do salto tecnológico representado pela NF-e, é certo que, por si só, sua implantação não irá resolver todos os problemas de sonegação existentes. Entretanto, elevará a capacidade de combate do Fisco a um novo patamar, ao mesmo tempo em que permitirá a redução significativa de custos aos contribuintes que cumprem com suas obrigações fiscais.

Caráter Inovador

Destacamos quatro aspectos inovadores do projeto NF-e.

O primeiro diz respeito à quebra de paradigma do uso do papel, especificamente na área tributária - costumeiramente rotulada como burocrática - uma vez que a NF-e, mais que um projeto, deve ser considerada como o início de um processo sem volta de integração e intercâmbio de informações em meio eletrônico entre as empresas, destas com o Fisco, e também entres os Fiscos.

A segunda inovação, também uma quebra de paradigma, refere-se à colaboração fisco – contribuinte. Esta parceria com o setor privado na construção de um projeto conjunto, com benefícios para todos, pode ser visto como o primeiro de uma série de projetos de modernização.
A integração ocorreu por meio de diversas reuniões entre técnicos e administradores tributários da Fazenda com técnicos e executivos representantes dos contribuintes, muitas vezes em outros Estados ou por meio de reuniões de videoconferência, o que permitiu um trabalho coordenado entre agentes públicos e privados sem que fosse perdido de foco o papel de um e de outro.
Outra inovação trazida pelo projeto foi o incentivo à comunicação B2B entre as empresas. Ao utilizar o padrão aberto XML para encaminhar os dados da NF-e, permitiu-se que a estes dados fossem acrescentadas outras informações de interesse exclusivo das partes comerciantes. Cite-se como exemplo o aviso de entrega e de recebimento.

Finalmente, e talvez a maior inovação do projeto NF-e, a par da questão tecnológica e da quebra de paradigmas, foi a busca de um padrão nacional de Nota Fiscal Eletrônica.

Em um país federado como o Brasil, onde cada ente possui autonomia e competência para instituir e legislar sobre seus tributos, o desafio de se chegar a um padrão nacional para a Nota Fiscal Eletrônica era muito grande.

Com a participação colaborativa dos Estados, Receita Federal e do setor privado chegou-se a um consenso, em prazo que pode ser considerado recorde, sobre o modelo da NF-e que culminou com a aprovação, em setembro de 2005, do Ajuste SINIEF 07/2005, que instituiu a NF-e e o Documento Auxiliar da NF-e, o DANFE (o ajuste está disponível no sítio http://www.fazenda.gov.br/confaz/).
Custo

O investimento da Secretaria da Fazenda de São Paulo na implantação da Nota Fiscal Eletrônica, na aquisição de infra-estrutura de recepção das NF-e e desenvolvimento do sistema está estimado em 15 milhões de reais.

Como a implantação do projeto tem ocorrido de forma gradual, optou-se que os equipamentos necessários à recepção fossem adquiridos também de forma gradual, permitindo melhor aproveitar as evoluções tecnológicas que surgirem com o tempo. A capacidade de recepção das Notas Fiscais Eletrônicas que substituirão as Notas Fiscais em papel modelo 1 ou 1-A (destinadas à circulação de mercadorias) será incrementada conforme a previsão abaixo:

· 1º semestre de 2006 – capacidade de recepção de 340 mil NF-e/mês 

· 2º semestre de 2006 – capacidade de recepção de 3 milhões NF-e/mês

· 1º semestre de 2007 – capacidade de recepção de 10 milhões NF-e/mês

· 2º semestre de 2007 – 30 milhões NF-e/mês (ou seja, 50% do total de notas fiscais modelo 1/1 A emitidas por mês em São Paulo).
Por parte das empresas, estima-se que o investimento para emitir NF-e varie de R$ 300 mil a R$ 3 milhões, dependendo da integração com outros sistemas internos que cada empresa pretenda efetuar (como por exemplo: faturamento, escrituração fiscal, sistema contábil). As empresas devem possuir ainda acesso à Internet e Certificação Digital.

Importante destacar que o projeto da NF-e não contempla apenas as grandes empresas que possuem maiores condições financeiras e tecnológicas para adaptação de seus sistemas a esta nova realidade. Para o pequeno e médio contribuinte será desenvolvido e disponibilizado pela Secretaria de Fazenda de São Paulo, no primeiro semestre de 2007, um software para a emissão, validação, assinatura digital e transmissão da NF-e. Da mesma forma que as grandes empresas, estes deverão possuir acesso à Internet e Certificação digital.

Efetividade de resultados
O Projeto NF-e instituirá mudanças significativas no processo de emissão e gestão das informações fiscais. Por ser um projeto “ganha-ganha”, traz grandes benefícios para os contribuintes, para as administrações tributárias e para a sociedade, conforme descrito a seguir:

Benefícios para o Contribuinte Vendedor (Emissor da NF-e)

· Redução de custos de impressão; 

· Redução de custos de aquisição de papel; 

· Redução de custos de envio do documento fiscal; 

· Redução de custos de armazenagem de documentos fiscais; 

· Simplificação de obrigações acessórias, como dispensa de Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - AIDF; 

· Redução de tempo de parada de caminhões em Postos Fiscais de Fronteira; 

· Incentivo a uso de relacionamentos eletrônicos com clientes (B2B).

Benefícios para o Contribuinte Comprador (Receptor da NF-e)

· Eliminação de digitação de notas fiscais na recepção de mercadorias; 

· Planejamento de logística de recepção pelo conhecimento antecipado da informação da NF-e, pois a previsibilidade das mercadorias a caminho permitirá prévia conferência da Nota Fiscal com o pedido, quantidade e preço, permitindo, além de outros benefícios, o uso racional de docas e áreas de estacionamento para caminhões; 

· Redução de erros de escrituração devido a erros de digitação de notas fiscais; 

· Incentivo a uso de relacionamentos eletrônicos com fornecedores (B2B).

Benefícios para a Sociedade

· Redução do consumo de papel, com impacto positivo em termos ecológicos; 

· Incentivo ao comércio eletrônico e ao uso de novas tecnologias; 

· Padronização dos relacionamentos eletrônicos entre empresas; 

· Surgimento de oportunidades de negócios e empregos na prestação de serviços ligados a NF-e. 

Benefícios para as Administrações Tributárias

· Aumento na confiabilidade da Nota Fiscal; 

· Melhoria no processo de controle fiscal, possibilitando um melhor compartilhamento de informações entre os Fiscos; 

· Redução de custos no processo de controle das notas fiscais capturadas pela fiscalização de mercadorias em trânsito; 

· Diminuição da sonegação e aumento da arrecadação; 

· Suporte aos projetos de escrituração eletrônica contábil e fiscal da Secretaria da Receita Federal (Sistema Público de Escrituração Digital – SPED).

Com relação aos ganhos financeiros que as empresas poderão adquirir com a adoção do projeto, estima-se que as despesas com profissionais, papel e espaço de armazenamento de documentos correspondam de 2% a 5% do total do faturamento para as grandes empresas.

Alguns dados preliminares de empresas participantes do projeto apontam que a adoção da Nota Fiscal Eletrônica significa uma economia de mais de 12 centavos por Nota Fiscal Emitida. 

Citamos algumas reportagens a respeito dos benefícios da NF-e:

· Artigo do jornal Valor, publicação de 21/03/06, “Governo vi@ rede”:
“(...) Ainda na categoria prestação de contas, o mais importante projeto isolado de e-gov atualmente é justamente o da nota fiscal eletrônica. (...) Quando estiver concluído e alcançando todas as empresas, há cálculos que apontam uma economia potencial nos setores público e privado de mais de R$ 35 bilhões, de acordo com dados da consultoria especializada em governo E-stratégia Pública. A arrecadação aumentaria cerca de 20% por meio da redução da evasão fiscal. As despesas correntes, como impressão, envio, arquivamento e outros processos envolvidos no atual modelo com papel teriam cerca de 10% de redução de custo. Há ainda as vantagens indiretas, com o enorme ganho de produtividade que a troca em tempo real de informações entre empresas e setor público pode proporcionar. (...)”

· Artigo do jornal “O Estado de São Paulo”, publicação de 28/03/06, “Modernização Tributária”

“Simplificação, maior eficácia no combate à sonegação e sobretudo redução de custos para o Fisco e para as empresas são alguns dos benefícios da adoção da nota fiscal eletrônica. (...)

As empresas que aceitaram adotar a nota fiscal eletrônica incorreram em custos iniciais altos. Tiveram de adquirir programas especiais e equipamentos que permitem a integração de seu sistema com o da Secretaria da Fazenda. Estima-se que os investimentos variaram de R$ 300 mil a R$ 1,5 milhão. Mas a recuperação desses investimentos deverá ocorrer num prazo relativamente curto.(...)”

Além disso, cabe destacar como resultado já atingido o sucesso obtido nos testes do modelo operacional da NF-e com as empresas do projeto piloto, com a recepção de mais de 100 mil notas eletrônicas pelos Estados em substituição às Notas Fiscais modelos 1 e 1-A, garantindo assim a viabilidade técnica e operacional do modelo da NF-e proposto.

Somente no Estado de São Paulo foram recebidas e autorizadas 5.149 NF-e em abril/06, 12.632 NF-e em maio/06, 9.795 NF-e em junho/06, 10.542 NF-e em Julho/06 e 11.040 em agosto/06, totalizando 49.158 NF-e autorizadas.
Possibilidade de Multiplicação
Com a experiência adquirida pelo Estado de São Paulo podemos citar algumas ações “multiplicadoras” do projeto Nota Fiscal Eletrônica.

A ação imediata diz respeito ao “know-how” que poderá ser transmitido aos Estados e novas empresas que começarem a trabalhar com a Nota Eletrônica. Sem dúvida todo o processo de concepção e desenvolvimento propiciou um conhecimento de ações que devem ser adotadas, da mesma forma que gerou um conhecimento sobre ações que devem ser evitadas.

Em médio prazo, vislumbra-se também a expansão dos conceitos e princípios adotados na NF-e para os demais subprojetos do SPED, até porque estarão intimamente ligados. A observação destes conceitos permitirá uma integração mais eficiente entre os diversos sistemas.
E finalmente, em longo prazo, pode-se dizer que a Nota Fiscal Eletrônica é uma das diversas peças-chave que poderá viabilizar a tão demandada reforma tributária, pois permitirá um conhecimento efetivo e quantitativo da balança comercial existente entre os Estados.
Desenvolvimento de parcerias com outras entidades do setor público, social ou privado
Conforme dito anteriormente, o projeto NF-e Nacional está sendo desenvolvido de forma integrada pelas Secretarias de Fazenda dos Estados, Receita Federal, SUFRAMA e a participação de grandes contribuintes.
A cooperação do setor privado na concepção do modelo e sua implementação foi representada por 19 grandes contribuintes, de diversos segmentos econômicos, que aceitaram o convite para participar da etapa piloto da Nota Fiscal Eletrônica. 
A participação das empresas foi decisiva no aperfeiçoamento do leiaute da Nota Fiscal Eletrônica. Elas apresentaram contribuições que atendiam suas necessidades específicas e, ao mesmo tempo, aperfeiçoavam o produto.

Podemos citar que uma das sugestões aceita foi a possibilidade de adequação do formato do Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica (DANFE), pois o modelo inicialmente cogitado pelos fiscos não levava em conta a personalização de documentos fiscais hoje praticada por muitas empresas. A manutenção dessa possibilidade foi defendida pelas empresas como fundamental sob o aspecto comercial e aceita pela coordenação do projeto como mais uma interessante contribuição privada.

São as seguintes empresas credenciadas desde a fase piloto:

Petrobras Distribuidora de Petróleo S.A. 

Cervejarias Kaiser S.A.

Companhia Ultragaz S.A. 

Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A.

Eurofarma Laboratórios Ltda.

Ford Motor Company Brasil Ltda.

General Motors do Brasil Ltda.

Gerdau Aços Longos S.A.

Office Net do Brasil S.A

Petrobras - Petróleo Brasileiro S.A.

Robert Bosch Limitada

Sadia S.A.

Siemens VDO Automotive Ltda.

Souza Cruz S.A.

Telefônica - Telesp Telecomunicações de São Paulo S.A.

Toyota do Brasil

Dimed Distribuidora de Medicamentos S.A.

Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores Ltda.

Wickbold & Nosso Pão Indústrias Alimentícias Ltda.

Em São Paulo, já foi iniciado um processo de credenciamento de novas empresas com a publicação da Portaria CAT nº. 65 de 21 de setembro de 2006, dando-se prioridade às empresas integrantes da cadeia de fornecedores ou clientes das atuais empresas participantes do projeto piloto, de forma a incentivar a utilização da NF-e na integração B2B.
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